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IHMN

Nº 70040752834

2011/Cível


apelação cível. INSS. aUXÍLIO-acidente. PAIRO – PERDA AUDITIVA INDUZIDA POR RUÍDO OCUPACIONAL. termo inicial. juros. correção monetária. honorários advocatícios. custas processuais.

1. Nos termos do mais recente posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, nas hipóteses de sentença condenatória ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público interno, obrigatório o reexame necessário preconizado pelo artigo 475, § 2º do Código de Processo Civil, não se prestando, para a aplicação do referido dispositivo legal, a aferição se o valor conferido à causa ultrapassa 60 salários mínimos.

2. A competência para processar e julgar pedido relativo à concessão de benefício de natureza acidentária é da Justiça Estadual, a teor das Súmulas 501 do STF e 15 do STJ. 
3. Tendo sido o autor submetido à perícia médico-judicial, que concluiu ter resultado do evento lesivo seqüela que exige dispêndio de maior esforço para a realização de suas atividades laborais, considera-se ocorrida a hipótese do art. 86 da Lei da Previdência Social e, por isso, devido o benefício de auxílio-acidente. Demonstrada a presença de nexo de causalidade entre a moléstia apresentada pelo demandante – perda auditiva - e a atividade laboral desenvolvida.

4. Mantida a data da juntada do laudo pericial em juízo como termo inicial do benefício.

5. A incidência de juros e correção monetária se dará conforme os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da norma superveniente, Lei nº 11.960/2009.
6. Reduzidos os honorários advocatícios fixados para 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença de 1º Grau, nos termos dos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, e do enunciado da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.
7. Diante da redação conferida ao art. 11 da Lei 8.121/85 pela Lei nº 13.471/2010, as Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus. 

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. UNÂNIME.

	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível

	Nº 70040752834


	Comarca de Caxias do Sul

	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 


	APELANTE

	NORBERTO LUIZ KEMPF 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento à apelação e em reformar parcialmente a sentença em reexame necessário.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. Tasso Caubi Soares Delabary e Des. Leonel Pires Ohlweiler.
Porto Alegre, 23 de março de 2011.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)
Trata-se de recursos de apelação interpostos por INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS em face da sentença (fls. 205/208) que, nos autos de ação de concessão de auxílio-acidente ajuizada por NORBERTO LUIZ KEMPF, julgou procedente o pedido nos termos do dispositivo:

Ante todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda para condenar a autarquia ré a pagar ao autor o benefício do auxílio-acidente e o abono anual (art. 40 da Lei 8.213/91), no percentual de 50% do seu salário-de-benefício, devidos desde 15/10/2009 (data do recebimento do  laudo pericial pelo juízo), devendo o valor ser acrescido de correção monetária, pelo IGP-DI (por força das disposições contidas na Lei 9.711/98), contada a partir dos respectivos vencimentos, e juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação,  na forma do artigo 269, I, do CPC, c/c Súmula 204 do STJ.  

Condeno a autarquia ao pagamento  das custas processuais, pela metade, e de honorários ao patrono do demandante, estes fixados 15% sobre o montante das prestações vencidas até a prolação da sentença, na forma do artigo 20, §3º e 4º, do CPC.

O réu, em suas razões de apelação (fls. 212/220), sustentou, em síntese, a inexistência de nexo de causalidade entre a doença e a atividade laboral, de modo a afastar a competência da Justiça Estadual para apreciar a matéria. Referiu que a mera caracterização do acidente não é suficiente para ensejar a concessão de qualquer benefício acidentário. Aduziu que a prova dos autos não revelou a existência de redução da capacidade laborativa. Requereu, ainda, a aplicação no INPC e da Lei 11.960/09 sobre as parcelas vencidas, bem como a isenção do pagamento das custas processuais. Ao final, pugnou pelo provimento do apelo.

Contrarrazões acostadas às fls. 223/232.

Subiram os autos a esta Corte e, com o parecer do Ministério Público (fls. 237/245), vieram à minha conclusão, para julgamento, em 19.01.2011 (fl. 245 verso).

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (RELATORA)

Eminentes Colegas Desembargadores.

DO REEXAME NECESSÁRIO
Nos termos do mais recente posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, filio-me ao entendimento de que nas hipóteses de sentença condenatória ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público interno, obrigatório o reexame necessário preconizado pelo artigo 475, § 2º do Código de Processo Civil, não se prestando, para a aplicação do referido dispositivo legal, a aferição se o valor conferido à causa ultrapassa 60 salários mínimos.

Neste sentido é o entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. A sentença ilíquida proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município e as respectivas autarquias e fundações de direito público está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal; a exceção contemplada no § 2º do art. 475 do Código de Processo Civil supõe, primeiro, que a condenação ou o direito controvertido tenham valor certo e, segundo, que o respectivo montante não exceda de 60 (sessenta) salários mínimos. Embargos de divergência conhecidos e providos.

(EREsp 934.642/PR, Rel. Ministro  ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 30/06/2009, DJE 26/11/2009)

Referido entendimento também já foi objeto de acolhimento quando do julgamento de recursos repetitivos:
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO.

SENTENÇA ILÍQUIDA. CABIMENTO.

1. É obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (Código de Processo Civil, artigo 475, parágrafo 2º).

2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil.

(REsp 1101727/PR, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, CORTE ESPECIAL, julgado em 04/11/2009, DJE 03/12/2009)
Neste diapasão, revejo o posicionamento anteriormente adotado, alinhando-me ao entendimento do Superior Tribunal, com o que surge a necessidade de reexame da sentença condenatória proferida contra a autarquia federal.
DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA PROCESSAR E JULGAR A METÉRIA.

Alegou a autarquia, considerando que a perícia médica afastou o nexo de causalidade entre as queixas da autora e eventual infortúnio laboral, que o feito deveria ser remetido à Justiça Federal para julgamento da lide. 

Entretanto, sopesadas as circunstâncias do caso concreto, tenho que a alegação não merece guarida. É que, não restam dúvidas de que a competência para processar e julgar pedido relativo à concessão de benefício de natureza acidentária é da Justiça Estadual, a teor das Súmulas 501 do STF
 e 15 do STJ
.

Ora, o autor, de acordo com a exordial, almeja a concessão de benefício acidentário, razão pela qual a Justiça Estadual é a competente para analisar a controvérsia. Ademais, as questões relativas ao nexo de causalidade, se confundem com o próprio mérito da quaestio, como adiante se verá.

DA CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE.

Os dispositivos inaugurais da Lei nº 8.213/91 estabelecem sua finalidade e seus princípios básicos. Conforme o artigo 1º da Lei nº 8.213/91, a Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos segurados/beneficiários, meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam.

O artigo 2º do mesmo diploma legal encarregou-se de disciplinar os princípios e objetivos da Previdência Social, que podem ser identificados nos incisos deste dispositivo:

I - universalidade de participação nos planos previdenciários;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente;

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo;

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo;

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional;

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados.

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada em nível federal, estadual e municipal.
A Previdência Social compreende o regime geral de previdência social e o regime facultativo complementar de previdência social (artigo 9º da Lei nº 8.213/91). O regime geral de previdência é o responsável pela garantia de todas as situações elencadas no artigo 1º da Lei da Previdência, à exceção da situação de desemprego involuntário, que consiste em objeto de lei específica. Finalmente, nos termos do §2º do artigo 9º da Lei da Previdência Social, o regime facultativo complementar de previdência social será objeto de lei especifica.

Dispõe a lei regulamentar do sistema previdenciário nacional que os beneficiários do regime geral da previdência classificam-se como segurados e dependentes. Nos termos do artigo 11, inciso I, da Lei nº 8.213/91, os segurados obrigatórios da previdência são pessoas físicas que atuam como empregados prestando serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado.

Na forma do artigo 18 da Lei nº 8.213/91, o regime geral de Previdência Social engloba prestações referentes a aposentadorias, pensões, salário-família, salário-maternidade, auxílio-acidente, auxílio-doença, entre outros, devidas, inclusive, em decorrência de eventos oriundos de acidente do trabalho, expressas em benefícios e serviços.

Ocorre que, por equiparação legal (artigo 20 da Lei nº 8.213/91), a doença profissional e a doença do trabalho são consideradas como acidente do trabalho, cuja definição legal está prevista no artigo 19 da Lei nº 8.213/91. O acidente do trabalho é definido como sendo aquele evento ocorrido em virtude do exercício de trabalho a serviço da empresa, que provocar lesão corporal ou perturbação funcional, causando a morte, perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Consoante definição empregada pela Lei da Previdência (artigo 20, inciso II), doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I.

Conforme a redação de tais dispositivos, apura-se que, para fazer jus aos benefícios acidentários, o segurado deve provar, antes de mais nada, a existência de nexo de causalidade entre as lesões e atividade laboral.

No presente caso, a prova dos autos indica a efetiva existência de lesão auditiva, apontando expressamente a vinculação entre a moléstia e o trabalho.

Observe-se, no ponto, as conclusões do laudo pericial otorrinolaringológico de fls. 151/162:

O conjunto de dados sugere que o reclamante apresenta REDUÇÃO BILATERAL DA AUDIÇÃO no grau moderado nas duas orelhas nas frequencias agudas por lesão neurossensorial sendo compatível com PERDA AUDITIVA ATRIBUÍDA AO RUIDO associado a outros fatores como: dislipidemia e outro fator não determinado.

Como se vê, diante das considerações tecidas acima, a moléstia, efetivamente, também guarda relação com a atividade laboral da parte demandante, revestindo-se, por essa razão, o benefício pretendido de natureza acidentária. Reconhece-se aqui, a figura da concausa.
No mesmo sentido, evidente a redução da capacidade laboral do autor, bem como a necessidade de emprego de maior esforço para o exercício das atividades profissionais habituais, pois como retratado na perícia há repercussões, em grau médio, nas demais atividades da vida diária, dificultando a sua comunicação com as demais pessoas a seu redor. (fl. 157).

E para a concessão do auxílio-acidente, vale dizer, não se exige a incapacidade do indivíduo para o desempenho de suas atividades, mas apenas que esse, em razão do infortúnio laboral que tenha experimentado, empreenda energia superior àquela que empreendia quando não acometido de nenhuma moléstia:

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

Nessa esteira, entendo ser devido o benefício auxílio-acidente ao autor, no valor equivalente a 50% do salário-de-benefício, de acordo com a legislação vigente à época da constatação da moléstia, nos termos do art. 86, § 1º, da Lei nº 8.213/91. Por decorrência lógica, é devido o abono anual à parte segurada.

Não merece trânsito a insurgência da autarquia no ponto, portanto.

DO TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO.

No caso dos autos, não há dúvida de que a redução auditiva do autor se iniciou antes do advento da Lei nº 9.528/97, embora não se tenha um “dia exato”. 

No entanto, a não-determinação da data precisa não tem o alcance de impedir a concessão do benefício. 
Giza-se que o art. 23 da Lei nº 8.213/91, dispõe: “Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.”
Neste sentido:

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. TRABALHADOR NO GOZO DE APOSENTADORIA ESPECIAL, QUE SE VÊ NA IMPOSSIBILIDADE DE CONTINUAR PRESTANDO O MESMO SERVIÇO, SOB PENA DE AGRAVAMENTO DE DISACUSIA NEUROSENSORIAL BILATERAL JÁ INSTALADA. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO LEGAL A ACUMULAÇÃO DO BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA ESPECIAL E DO AUXILIO-ACIDENTE, QUE TEM CAUSAS DIVERSAS, DECORRENDO O PRIMEIRO DO DECURSO DE VINTE E CINCO ANOS DE TRABALHO EM CONDIÇÕES DESFAVORÁVEIS, E O SEGUNDO, DA IMPOSSIBILIDADE DE O OBREIRO CONTINUAR TRABALHANDO NO MESMO SERVIÇO, SOB PENA DE COMPLETA PERDA DE AUDIÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. (Resp. 4860, 2ª Turma rel. Min Ilmar Galvão, j.15.10.90)

“PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA ESPECIAL. LEI 6.367/1976 E 8.213/1991.

- O BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO AUXÍLIO-ACIDENTE PODE SER CUMULADO COM O DA APOSENTADORIA ESPECIAL, A TEOR DOS DISPOSITIVOS LEGAIS QUE DISCIPLINAM A MATÉRIA.

- A JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA É PACÍFICA NO SENTIDO DE QUE OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS E JURÍDICOS PARA A CONCESSÃO DE AMBOS OS BENEFÍCIOS SÃO DIVERSOS E DIVERSAS AS SUAS FONTES DE CUSTEIO, NÃO HAVENDO ÓBICE LEGAL À SUA CONCESSÃO.

- RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”

(Resp 54.533, DJ de 01.12.97, Rel. Min. William Patterson)

“PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. FATO GERADOR OCORRIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DA APOSENTAÇÃO. AUXÍLIO-ACIDENTE. ACUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA. LEI MAIS BENÉFICA.

I – Tratando-se de ação acidentária, visando a benefício por doença profissional constatada quando ainda trabalhava o segurado, antes, portanto, da aposentação, descabe aplicar-se a proibição de acumular o auxílio-acidente com a aposentadoria, fazendo incidir a Lei 9.528/97 a fato gerador anterior.

II – Caso em que se aplica o art. 86 com a alteração da Lei 9.032/95, por ser mais benéfica, e sem a proibição de acumular trazida pela Lei 9.528/95.

III – Recurso conhecido e provido.”

(Resp 318.785, DJ de 08.04.02, Rel. Min. Gilson Dipp)

In casu, o termo inicial do benefício fixado pela sentença, data da juntada do laudo pericial em juízo merece ser mantida.

DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS DE MORA

A atualização das parcelas devidas, in casu, considerando que o benefício é devido desde 15.10.2009, deve observar a Lei n° 11.960, de 29.06.2009 – que entrou em vigor na data de sua publicação, em 30.06.2009 -, alterou a redação no artigo 1°-F da Lei n° 9.494/97, que passou a dispor do seguinte modo: “Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.”.

Tratando-se de prestações continuadas e dada a vigência imediata e o caráter público da nova norma, a contar de sua vigência, em 30.06.2009, a incidência de juros e de correção monetária se dará conforme os “índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança”. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Concernente aos honorários advocatícios, os mesmos merecem ser reduzidos para 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença de 1º Grau, de acordo com os parâmetros insertos nos §§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, e com o enunciado da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.
CUSTAS PROCESSUAIS.

No que concerne à condenação da autarquia ao pagamento das custas processuais, dispõe o artigo 11, "caput", da Lei nº 8.121/85, com a redação dada pela Lei n.º 13.471, de 23.06.2010, “as Pessoas Jurídicas de Direito Público são isentas do pagamento de custas, despesas judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual de Primeiro e Segundo Graus”.

DO DISPOSITIVO
POR TODO O EXPOSTO, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO E REFORMO PARCIALMENTE A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO para:

1. DETERMINAR que, sobre as parcelas vencidas, deverá ser observada para a incidência de juros e de correção monetária os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança;
2. ISENTAR o INSS do pagamento das custas, despesas judiciais e emolumentos;

3. REDUZIR os honorários advocatícios para 10% sobre o valor da condenação até a data de prolação da sentença de 1º Grau.

É como voto.

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (REVISOR) - De acordo com a Relatora.

Des. Leonel Pires Ohlweiler - De acordo com a Relatora.

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70040752834, Comarca de Caxias do Sul: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO E REFORMARAM PARCIALMENTE A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LUCIANA FEDRIZZI RIZZON






� COMPETE À JUSTIÇA ORDINÁRIA ESTADUAL O PROCESSO E O JULGAMENTO, EM AMBAS AS INSTÂNCIAS, DAS CAUSAS DE ACIDENTE DO TRABALHO, AINDA QUE PROMOVIDAS CONTRA A UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS OU SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.


� COMPETE A JUSTIÇA ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR OS LITIGIOS DECORRENTES DE ACIDENTE DO TRABALHO.
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